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Pleno do Conselho da Justiça Federal
realiza primeira reunião de 2019

O plenário do Conselho da Justiça Fe-
deral (CJF) realizou, na última segunda-
-feira (25), a primeira sessão ordinária 
de 2019. Na reunião foram julgados 
19 processos administrativos referentes 
a servidores, a magistrados federais e a 
projetos institucionais e atos normativos 
que regulamentam questões administra-
tivas da Justiça Federal.

A ocasião foi marcada também pela 
primeira participação do advogado Luiz 
Cláudio Allemand, representante do Con-
selho Federal da Ordem dos Advogados 
do Brasil (CFOAB). O novo conselheiro foi 
cumprimentado pelo presidente do CJF 
e do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
ministro João Otávio de Noronha: “Nós 
já fomos parceiros no Conselho Nacio-
nal de Justiça e nos encontramos agora, 
no CJF. Que Vossa Excelência continue a 
trazer aqui as luzes que costumeiramen-
te levava ao CNJ. É um prazer tê-lo no 
nosso Colegiado”, parabenizou.

Luiz Cláudio Allemand também re-
cebeu saudações do ministro Antonio 
Carlos Ferreira, do STJ. “Desejo que o 
conselheiro federal seja muito feliz na 
representação da Ordem dos Advogados 
do Brasil neste Conselho”, disse o ma-
gistrado.

Votos-vista - Durante o encontro, o 
presidente do Conselho pediu empenho 
dos membros do Colegiado para que 
os votos-vista sejam apreciados em até 
duas sessões. A intenção do ministro 
é que, ao término do mandato de dois 
anos, os conselheiros saiam com “todas 
as pendências resolvidas”.

“Pediu vista está automaticamente 
pautado para a próxima sessão. O que 
a gente vai combinar é que não pode-
mos mais deixar votos para futuros con-
selheiros. Em caráter excepcional, me-
diante justificativa, a gente prorroga por 
mais uma sessão, se solicitado”, obser-
vou o ministro Noronha.

Também estiveram presentes na ses-
são a vice-presidente do CJF, do STJ e 
corregedora-geral da JF, ministra Maria 
Thereza de Assis Moura; o presidente da 
TNU e ministro do STJ, Paulo de Tarso 
Sanseverino; a ministra do STJ Isabel 
Gallotti; o presidente do Tribunal Regio-
nal Federal da 1ª Região (TRF1), desem-
bargador federal Carlos Moreira Alves; o 
presidente do Tribunal Regional Federal 
da 2ª Região (TRF2), desembargador 
André Fontes; a presidente do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região (TRF3), 
desembargadora federal Therezinha Ca-
zerta; o presidente do Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região (TRF4), desembar-
gador federal Thompson Flores; e o presi-
dente do Tribunal Regional Federal da 5ª 
Região (TRF5), desembargador federal 
Manoel de Oliveira Erhardt; o presiden-
te da Associação dos Juízes Federais do 
Brasil (Ajufe), juiz federal Fernando Mar-
celo Mendes; o representante do Minis-
tério Público Federal (MPF), subprocu-
rador-geral da República Aurélio Virgílio 
Veiga Rios e a secretária-geral do CJF, 
juíza federal Simone dos Santos Lemos 
Fernandes.

Fonte: CJF

CRP/BA mantém sentença da Subseção 
de Irecê sobre recebimento de pensão 

por morte a menores dependentes
A Câmara Regional Previdenciária da 

Bahia manteve a sentença do Juízo Fe-
deral da 1ª Vara de Irecê/BA que, não 
obstante à tardia habilitação dos filhos 
menores de um segurado falecido, as-
segurou aos dependentes o recebimento 
da pensão por morte referente ao perí-
odo do óbito do segurado até a data do 
requerimento administrativo. Segundo o 
relator, juiz federal convocado Valter Le-
onel Coelho Seixas, considerou reduzido 
o lapso entre o deferimento da pensão 
por morte e a habilitação dos recorridos 
e o baixo grau de instrução da represen-
tante legal dos menores, e encontra res-
paldo legal nas noções de equidade e 
razoabilidade.

O Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS) interpôs apelação alegando que 
além de o requerimento administrativo 
contar com mais de dez anos do faleci-
mento do segurado, a habilitação dos de-
pendentes somente foi realizada meses 
depois, incidindo, na hipótese, o disposto 
no art. 76 da Lei nº 8.213/91, e pugnan-
do, pois, pela reforma do julgado.

O art. 76, acima referido, dispõe 
que a habilitação do dependente só 
produziria efeitos a contar da data da 
inscrição da habilitação. Ao analisar a 
questão, o relator observou que no caso 
de pensionista menor firmou-se o en-
tendimento de que não sendo aceitável 
que seus interesses fossem prejudica-
dos por força de eventual inércia dos 
representantes legais, deveria ser afas-
tada não só a ocorrência de prescrição 
e decadência como, também, assegu-
rada a percepção da pensão desde a 
data do óbito do instituidor, mesmo na 
hipótese de requerimento posterior ao 
prazo previsto.

Sendo assim, nos termos do voto do 
magistrado, deve ser mantida a senten-
ça que assegurou aos menores o recebi-
mento da pensão por morte entre a data 
do óbito e a implantação do benefício, 
devendo incidir atualização monetária 
e juros de mora conforme o Manual de 
Cálculos da Justiça Federal.

Fonte: TRF1

Aniversariantes
Hoje: Alan de Araujo Silva (Campo Formoso), Rodrigo José Torres Góis (Paulo 
Afonso) e Alana Nascimento Mesquita (22ª Vara). Amanhã: Joana Silva Maltez 
(11ª Vara), Sthefany Gois Elias (Ilhéus), Anna Raissa dos Reis Santos (Teixeira 
de Freitas), Crysla Karine Maciel Sousa Sena (3ª Vara), Vinicius Gabriel Tanaka 
de Holanda Cavalcanti (Ilhéus), Ronaldo Grilo da Silva e Denis da Soledade 
Lima (ambos de Feira de Santana).

Parabéns!


